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RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : C E DE S
ADVOGADOS : NELSON BATISTA DOS SANTOS MAURÍCIO SENTELEGHE -

SP204734
LUAN KOHN BURATTO PRANDI - SP331461

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. REGIME DE CUMPRIMENTO
DA PENA. ALTERAÇÃO. PENA FIXADA EM 8 ANOS DE RECLUSÃO.
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA PARA FIXAÇÃO DE
REGIME PRISIONAL MAIS GRAVOSO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL
CONFIGURADO. AGRAVO REGIMENTAL PROVIDO.

1. Agravo regimental no recurso especial. Agravante condenado a 8 anos
de reclusão, pela prática de estupro de vulnerável (art. 217-A do Código
Penal), com regime inicial fechado. A defesa sustenta a necessidade de
fixação do regime semiaberto, considerando a primariedade do réu, os bons
antecedentes, a ausência de circunstâncias judiciais desfavoráveis e a
fixação da pena-base no mínimo legal. Alega ainda que apenas
a hediondez do crime não pode justificar a imposição de regime prisional
mais severo.

2. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, após a declaração de
inconstitucionalidade do art. 2º, § 1º, da Lei 8.072/1990, considera que a
hediondez do delito não é fundamento suficiente para impor
automaticamente o regime inicial fechado, sendo necessária a análise das
circunstâncias do caso concreto (STF, HC 111.840/ES, Rel. Min. Dias
Toffoli).

3. Conforme as Súmulas 440 do STJ e 718 e 719 do STF, é vedado
estabelecer regime inicial mais gravoso apenas com base na gravidade
abstrata do crime, sem motivação concreta.

4. No caso dos autos, o paciente é primário, possui bons antecedentes e
teve a pena-base fixada no mínimo legal, inexistindo elementos concretos
para justificar a imposição de regime mais severo.

5. Diante disso, impõe-se a fixação do regime inicial semiaberto, uma vez
que as circunstâncias pessoais e o quantum da pena não indicam
necessidade de regime mais gravoso.

6. Agravo regimental provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos12/06/2025 18/06/2025
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, .23 de junho de 2025

​​​​​​​Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. REGIME DE CUMPRIMENTO
DA PENA. ALTERAÇÃO. PENA FIXADA EM 8 ANOS DE RECLUSÃO.
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA PARA FIXAÇÃO DE
REGIME PRISIONAL MAIS GRAVOSO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL
CONFIGURADO. AGRAVO REGIMENTAL PROVIDO.

1. Agravo regimental no recurso especial. Agravante condenado a 8 anos
de reclusão, pela prática de estupro de vulnerável (art. 217-A do Código
Penal), com regime inicial fechado. A defesa sustenta a necessidade de
fixação do regime semiaberto, considerando a primariedade do réu, os bons
antecedentes, a ausência de circunstâncias judiciais desfavoráveis e a
fixação da pena-base no mínimo legal. Alega ainda que apenas
a hediondez do crime não pode justificar a imposição de regime prisional
mais severo.

2. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, após a declaração de
inconstitucionalidade do art. 2º, § 1º, da Lei 8.072/1990, considera que a
hediondez do delito não é fundamento suficiente para impor
automaticamente o regime inicial fechado, sendo necessária a análise das
circunstâncias do caso concreto (STF, HC 111.840/ES, Rel. Min. Dias
Toffoli).

3. Conforme as Súmulas 440 do STJ e 718 e 719 do STF, é vedado
estabelecer regime inicial mais gravoso apenas com base na gravidade
abstrata do crime, sem motivação concreta.

4. No caso dos autos, o paciente é primário, possui bons antecedentes e
teve a pena-base fixada no mínimo legal, inexistindo elementos concretos
para justificar a imposição de regime mais severo.

5. Diante disso, impõe-se a fixação do regime inicial semiaberto, uma vez
que as circunstâncias pessoais e o quantum da pena não indicam
necessidade de regime mais gravoso.

6. Agravo regimental provido.
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por C. E. DE. S. contra a decisão
de fls. 582-588, que negou provimento ao recurso especial.

Aduz a defesa que diante do julgamento do Tema 1121, que pacificou o
entendimento de impossibilidade de desclassificação do crime previsto no art. 217-A
para o delito disposto no art. 215-A quando a suposta vítima for menor de 14
(quatorze) anos, pugna apenas pelo parcial provimento do recurso, no tocante ao
regime inicial para cumprimento da reprimenda fixada (e-STJ fl. 601).

Alega que a argumentação exposta no julgado e mantida na decisão
monocrática é insustentável, pois a simples fundamentação acerca da quantidade de
pena aplicada não pode, por si só, impor regime prisional mais severo do que a pura
matemática legal lhe impõe, uma vez que o art. 33, do CP, dispõe que a imposição de
regime mais gravoso somente pode ser imposta pelo critério matemático a pena
superior a oito anos, o que não seria o caso (e-STJ fls. 606-607).

Sustenta que a hediondez do crime não é fundamentação suficiente para
recrudescimento da pena (e-STJ fl. 610).

Busca a reconsideração parcial da decisão ou a submissão do recurso ao
Órgão Colegiado (e-STJ fl. 615). Junta decisões do STF e STJ para embasar o pedido
(e-STJ fls. 616-650).

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Acerca do regime de pena fixado no acórdão, consta o seguinte na decisão
agravada (e-STJ fl. 587):

Com relação ao pedido de redimensionamento e do regime inicial de
cumprimento de pena, verifica-se que, considerando o  da pena, 08 quantum
anos de reclusão, da gravidade e hediondez do crime, correto o regime
fechado (art. 33, § 2º, "a", do CP).

Neste termos, assim pontou o Tribunal de origem (e-STJ fls. 291):

Isto posto, passa-se à dosimetria das penas.

Na primeira etapa da dosimetria, atento ao disposto no artigo 59 do Código
Penal, fixo a pena base no mínimo legal, qual seja, em 08 anos de reclusão.

Afasta-se a circunstância judicial negativa relativa ao abuso de confiança,
uma vez que o réu era contratado pela genitora da vítima para prestar
serviços específicos à sua clínica estética, não restando comprovada
qualquer relação de confiança ou intimidade com sua família.
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Por não concorrerem circunstâncias agravantes e atenuantes tão pouco
causas de aumento e diminuição de pena, torna-se definitiva à pena
anteriormente dosada.

Por fim, tendo em vista o quantum de pena aplicado e diante da gravidade
concreta do crime praticado, além de sua hediondez (Lei nº 8.072, art. 1º, VI),
fixo o regime fechado para início do cumprimento da reprimenda (art. 33, §2º,
“a”, do CP).

Ante o exposto, .nego provimento ao recurso especial

No caso, tenho que assiste razão o recorrente, pois a pena foi fixada no
mínimo legal, pelo que a gravidade concreta e hediondez do delito, por si sós, não
possuem o condão de fixar o regime mais gravoso.

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, após a declaração de
inconstitucionalidade do art. 2º, § 1º, da Lei 8.072/1990, considera que a hediondez do
delito não é fundamento suficiente para impor automaticamente o regime inicial
fechado, sendo necessária a análise das circunstâncias do caso concreto (STF, HC
111.840/ES, Rel. Min. Dias Toffoli).

Ademais, conforme as Súmulas 440 do STJ e 718 e 719 do STF, é vedado
estabelecer regime inicial mais gravoso apenas com base na gravidade abstrata do
crime, sem motivação concreta.

Além disso, o art. 33, § 2º, alínea "b", do Código Penal, prevê que "o
condenado não reincidente, cuja pena seja superior a 4 (quatro) anos e não exceda a 8
(oito), poderá, desde o princípio, cumpri-la em regime semi-aberto".

No caso dos autos, o paciente é primário, possui bons antecedentes e teve
a pena-base fixada no mínimo legal, inexistindo elementos concretos para justificar a
imposição de regime mais severo.

Nesse sentido é o entendimento desta Corte Superior:

PENAL. HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. ART. 217-A DO
CP. CONDENAÇÃO TRANSITADA EM JULGADO. PRETENSÃO DE
REVISÃO. UTILIZAÇÃO INDEVIDA DA VIA ELEITA. PLEITO
ABSOLUTÓRIO. ALEGAÇÃO DE ERRO DE TIPO. DESCONHECIMENTO
DA IDADE DA VÍTIMA. REEXAME DE FATOS E PROVAS.
IMPOSSIBILIDADE. CONSENTIMENTO DA VÍTIMA COM AS RELAÇÕES
SEXUAIS. IRRELEVÂNCIA. SÚMULA 593/STJ. ERRO MATERIAL
RECONHECIDO. CORREÇÃO DA PENA E, POR CONSEGUINTE, DO SEU
REGIME DE CUMPRIMENTO.

1. Além de a via eleita ter sido indevidamente utilizada para revisar
condenação transitada em julgado, a revisão do julgado, a fim de reconhecer
que o réu não sabia a idade da vítima, tampouco que se encontrava
embriagada, demandaria profunda incursão no conjunto fático-probatório dos
autos, providência inviável na via eleita, que exige prova pré-constituída do
alegado.
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2. O crime de estupro de vulnerável configura-se com a conjunção carnal ou
prática de ato libidinoso com menor de 14 anos, sendo irrelevante o eventual
consentimento da vítima para a prática do ato, experiência sexual anterior ou
existência de relacionamento (Súmula 593/STJ).

3. Evidenciado erro material no acórdão, pois, não obstante tenha o Tribunal
a quo reformado a dosimetria da pena, fixando-a no mínimo legal, negou
provimento ao recurso. Correção de ofício para fixar a pena no mínimo legal
e, por conseguinte, modificar o regime de cumprimento para o semiaberto.

4. Writ não conhecido. Habeas corpus concedido de ofício.

(HC n. 966.382/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma,
julgado em , DJEN de .)9/4/2025 15/4/2025

 
 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. ESTUPRO
DE VULNERÁVEL. REGIME PRISIONAL INICIAL. HEDIONDEZ DO
DELITO. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 2º, § 1º,
DA LEI 8.072/90. PRIMARIEDADE. PENA-BASE FIXADA NO MÍNIMO
LEGAL. REGIME SEMIABERTO. PARECER FAVORÁVEL DO MPF.
POSSIBILIDADE. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

I. CASO EM EXAME

1. Habeas corpus impetrado em favor de condenado a 8 anos de reclusão,
pela prática de estupro de vulnerável (art. 213, § 1º, do Código Penal), com
regime inicial fechado. A defesa sustenta a necessidade de fixação do
regime semiaberto, considerando a primariedade do réu, os bons
antecedentes, a ausência de circunstâncias judiciais desfavoráveis e a
fixação da pena-base no mínimo legal. Alega ainda que a gravidade abstrata
do crime não pode justificar a imposição de regime prisional mais severo,
conforme as Súmulas 440 do STJ e 718 e 719 do STF.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em determinar se o regime inicial
fechado para o cumprimento da pena é justificável apenas pela hediondez
do delito de estupro de vulnerável ou se, em razão das circunstâncias
favoráveis ao réu e da pena-base fixada no mínimo legal, deve ser aplicado
o regime semiaberto.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, após a declaração de
inconstitucionalidade do art. 2º, § 1º, da Lei 8.072/1990, considera que a
hediondez do delito não é fundamento suficiente para impor
automaticamente o regime inicial fechado, sendo necessária a análise das
circunstâncias do caso concreto (STF, HC 111.840/ES, Rel. Min. Dias
Toffoli).

4. Conforme as Súmulas 440 do STJ e 718 e 719 do STF, é vedado
estabelecer regime inicial mais gravoso apenas com base na gravidade
abstrata do crime, sem motivação concreta.
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5. No caso dos autos, o paciente é primário, possui bons antecedentes e
teve a pena-base fixada no mínimo legal, inexistindo elementos concretos
para justificar a imposição de regime mais severo.

6. Diante disso, impõe-se a fixação do regime inicial semiaberto, uma vez
que as circunstâncias pessoais e o quantum da pena não indicam
necessidade de regime mais gravoso.

IV. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO PARA FIXAR O REGIME
INICIAL SEMIABERTO.

(HC n. 864.825/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado
em , DJEN de .)26/11/2024 11/12/2024

Ante o exposto, ao agravo regimental para alterar o regimedou provimento 
prisional inicial para a modalidade semiaberto, nos moldes do art. 33, § 2º, alínea "b",
do Código Penal, consoante a fundamentação supra.

É o voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 12/06/2025
a , por unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.18/06/2025
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 18 de junho de 2025
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